
REUNIÂO EXTRÂORDIN]íRIA DO CONSf, LHO ADMINISTRATIVO

Atâ CA. n' t5/2019. Aos vinte e cinco dias de novembro de 2.019, às 09:00hs, na sedê do BERTPREV,
reunirêm-sê os membÍos do Conselho Administrativo do lnstituto Sr. Waldêmar Cesar Rodrigues de
Andrâde - Píesidente do BERTPREV ê os consêlheiros, Srs. Ronaldo lúendes, Luiz Antônio Batisla
Simóes, Fabiano Teles de Oliveirâ, André Girenz Rodrigues, Adriana dos Santos Rodrigues, Mârcêlo dos
Santos Pereira, Vanderlêi Polêtto, a suplente Dulce Campos de Lima, com a presença da sra. Rêjane
Westin da Silveirâ Guimârães - Coordenadora JurÍdico-Previdenciária, e da Sra. PakÍcia Ramos
Quaresma - Técnica em Contabilidade. Na sequência o Sr. André, lembrou aos presentes que foram
enviados por e-mail a minuta do Projeto dê Leique tÍata da alteraÉo das Lêis Municipais 95/13 e 129/95
e a LOA 2020 Iniciados os trabalhos, â SÍa. Pâtrícia Ramos Quaresma, Técnica em Contabilidade do
lnstituto, apresentou a LOA 2020, tendo em vista a necessidade de adequaçào orçamentária devldo
promulgação da EC 103i2019 (Reforma Previdencrária) no que trâtâ o artigo 09o, § 2'e § 3", sendo
mesma aprovada por unanimidade com as devidas êlteraçóes, com minuta em anexo, pêrte integÍante
da ata. Na sequência, a SÍa. Rejane deu continuidade à discus§ão do Projeto de Lei que trata da

alteraçáo das Leis Municipais 95/'13 ê 129/95, com todas as previsões já aprovadas por esle Conselho

anteriormente e de acordo com as novas disposiçóes da publicaçáo da Emenda Constitucional no

103/2019, aprovadas a seguir: 'AÍ1. 3'. O Regime Próprao de Prêvidência Socialdo MunicÍpio de Bertioga
- RPPS assegura aos servidores municipais por ele abrangidos, e seus dependentes, os dÍeitos
prêvidênciários prêvistos nêsta lei e tem por Ínalidade gârantir-lhes os meios de slbsistência nos

eventos de doença, incapacidade, idade avançada, tempo de seÍviço e morte"A.t.4" ( . .) Vlll _
garantiâ de equivalênciâ, ê valor presente, êntíe o fluxo dâs receitas estimadas e das despesas

lroptadas, apuradas atuarialmente, que, juntamente com os bens, dirêitos ê ativos vinculados,

comparados às obrigaçóes assumidas, evidenciem a solvência e a liquidez do plêno de benefícios; (. )

xvlli - (. . .) a) vêlor inferior ao salário mlnimo nacional vigente no país, salvo em câso de divisão do

benefÍcio entrê aqueles que a ele fizêrem ius na forma desta lei; b) valor superior à remuneraçáo no

cargo efêtjvo em que se deÍ a aposentadoria ou pensão, considerado para esse êíeito â definiçáo

conitante do artigo 31 desta têi;' AÍ1. 5". (. . .) § 4". (. .) I - conceder empréstimos dê qualquer

natureza, especialmente à União, €stados, Distrito Federal e Municípios, inclusive o de Bertioga, a

outros Poderes e a entidades da Administraçáo indiíetai (. .) lV - - atuar nâs demais áreas da

seguridade social ou qualquêr outra áaêa não pertinente a sua precípua flnalidadê - cÔncêssão de

apósentadoriês e pensões por morte. V - atuar como instituiçáo íinâncêira, bem como prestar fiança, aval

ou obrigarse, em favor de terceiros, poÍ qualquer outrâ Íorma, excêto no caso prevasto no artigo 5', § 10,

Vl dâ p-rêsente lêi."'Art. 18. (. . .) § 1o. Havêrá recadastramênto anual de aposentâdos ê pênsionistas,

sêndo obrigatória, conforme o caso, a apresêntaçáo de teímo de guardê, tutela, curatêla ou procuraÇão,

atualizado denlro do ano do Íecadastramento. (. . .) § 3". Na hipótese do nâo_ãtêndimento às

convocaçÕes e ao recâdaskamento de ativos, o BERTPREV comunicará o órgão pâtronal para aplicaçáo

do bloqueio de remuneração lÍquidã, prevista no ãrtigo 105, Vll da Lei Municipal 129195.' 'Aí1.22' O

RPPS assegura os seguintes benêficiosl l- quanto aos segurados: a) aposentâdoÍia por invalidez

permanenteib) aposenÉdoriâ compulsóriâ; c) aposentadoria voluntária' na conformidade dat'"9'9s ] , ..1
permanentes previstas na Constituiçâo Fêdêral, enquanto náo sobÍevier reíorma ne previdénctâ i'' iL

municipal. 2. transitórias estabelêcidas nas Emendas Constitucionêis no 41, de 19 de dezembro de 2003,

no 47, de 5 de julho dê 2OO5 e no 70, de 29103/1|2, enquanto não sobÍeviêr reforma na previdênciâ

municipal. ll - qúanto aos dependentes a pensáo por morte.''AÉ.23. (. . .) § 8o A aposentadoria por

invalidez será dàvida a contar da dâta indicada no despacho concessivo e só poderá ser concêdida após

a fruição, no mÍnimo, de 24 (vinte e quatro) meses de liceaça para tratamento dê saúde, e êpós a
readaptâção prevista no artigo 32 na Lei Municipal 129/95, exceto no câso de doença, acidênte ou

"ongêne,e 
qre impedir o sãrvidor de trâbalhar definitivamente, com base em laudo conclusivo da

mêd]cina especializada, ÍataÍicado por junta médica.' 'Art. 36. (. . ) Vlll - náo será cÔnsiderado como

tempo de eietivo exeÍcicio no serviço público, o tempo em qúe o servidor estiver em licença parâ

tratamento cle saúde, após o limite d;24 (vintê e quatro) mêses consecutivos;''AÍt.49. (' ' ') § 1o' A

acumulaçáo de pensõei por dependentes será regida pelas disposiçÔe§ constitucionais pertinentes' "

'AÉ. 57. 
-Será 

dêvido abono anual ao beneficiário que durante o ano receber âposentadoria e pensão por

mortê, até o dia 20 do mês de dezembro do exerclcio de competência.' 'Art. 59 A acumulação de

beneficios previdenciários será regida pêlas disposiçóes constitucionais pertinentes' 'Art 63 ,Ol
segurado em go2o de aposentadoria por invalidez está obrigado â se submeter' sob Penâ dê suspensáo/

do-pagamentõ do benéficio, periodicamente a exames mêdicos a cêrgo de médico ou junta médica

desio;dos oelo BÊRTPREV, bem assrm â tratamentos, pÍocessos, readaptaçóês profissionais e demais

procÉdrmenios prescntos poÍ aquele seNço médico.' 'Art. 80 A contribuiçáo previdenciáriâ compulsória

ãos segurados clo regime, consignada eó folha de págamento, será de 14olo (quatorze por cento) e será

calculâ;a sobrê: I --a remunerãçáo no cargo efetivo na formâ prevista no aÍt. 81 desta lei, para os

sêgurados ativos; ll - o valoÍ da parcela dos provenlos de aposentadoÍias e das Pe-nsôes quê supere o

val-or do sâlário-mÍnimo fêderal, para os inatlvos e penslonistas'. 'Art. 5o ( . .) § 1"' (' ') Vl - Os

recursos previdenciários podeíào ser aplicados na concessáo de empÍéstimos a seus segurados, na

modelida;e de consignados, observeda rêgulêmentaçáo específlca estabelêcda pelo Conselho

Monetério Nacionâ|.''A-É. 81. (. . .) XIV - quaqúer vantagem vinculada ao exeÍcic|o de função g'atificâda

ou cêrgo em comissáo."Art. 32. Readaptaçáo é â imputaÉo a servidor de íunções cujas atribuições e
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Íêsponsabilidades sejam compativeis com a redução, pe.da ou limitação que lenha sofrido em sua
capacidade flsica ou mental, veriÍcada através de inspeção médicá, a cargo de Medicina do Trâbalho do
Municlpio, or.r a cargo dê sêrviço médico próprio das êntidadês da Administraçáo lndareta e Poder
Legislativo, devendo preferêncialmênte seí rêalizadâ em funçóes próprias do cargo do qual seja ele
titular. § 1". Na hipótese de inspeção médica a cargo do BERTPREV, em reâvaliaçáo dê aposentado por
invalidêz, com sugestão dê reveasão ao kabâlho e readaptação de funçôes, será remunerado pelo órgáo
público patÍonal após a datâ de publicação dâ portaria. § 20. Sê julgado incapaz para o serviço público
por perito médico designado pelo BERTPRÊV, o Íêadaptado será aposentado. § 3o. Ouando á
rêadaptaçáo não seja possÍvel no mesmo cargo, a sua realizaçào em funçáo de cargo diverso náo
implicâ em alteraçáo da titularidade pelo readaptando, o quâl permanecerá no cargo de origem,
cumprindo a carga horária do novo cargo, respeitando o limite máximo daquela do caÍgo de origem, com
manutenção da respectivâ rêmuneíaçáo." "Art. 49. (. . .) § 2" As gratificaçóes e os adicionais, de caráter
permanente, incorporam-se ao vencimento ou píovento, sâlvo exceçéo indicada nesta Lêi, vedando-se a
incoaporaçáo de vantagens, gratificaçóes ou adicionais de caráter temporário ou vinculadas ao exerclcio
de função de confiança ou de cargo em comissáo. AÉ. 90. Ficêm acrescidos o inciso Vlll no artigo 51;
êrligos 63-A, 63-8, 63-C, 63-D e 63-E; os incisos Vll, Vlll ê lX e parágrafo único no artigo 70; ârtigos 80-
A a 80-J; 83-A; 105, Vll ê 109-C, à Lei Municipal 129/95i 'AÉ.51. (. . .) Vlll - sâlário-íamÍlia.' 'Art. 63-4.
O salário-íâmilia, no valor correspondente ao vigênte no âmbito do Regime Geral de Previdéncia Social _

RGPS, será devido ao seNidor de baixa renda, por filho(a) ou equiparados, de qualquer condição, até 14

(quatoze) anos de idâdê, salvo sê comprovadamente inválido ou incâpêz e será pago diretamente pelo

órgáo ou ente ao qual sê ênconha vinculado, incluindo-se em sua remuneraçáo mensal. § 1'. Para os
fins do disposto neste artigo, considera-se servidor de baixa renda aquele que receba remuneraçáo
mênsâl iguêl oú inferior ao valor limite deÍlnido no ámbito do RGPS parâ essa ínalidade. § 2". Quando o
pai e a mãê forem servidores, ambos teráo direito âo salário-famÍlia. § 3o. Em caso de separação judicial
ou de divórcio dos pais, ou de abandono legâlmentê caracterizado, ou de pêrda do poder familiâr o

salário-famÍlia passará a sêl pago diretamente àquele a cujo êncárgo ticar o sustênto do menor § 40 O
diÍêito ao benêf,cio de saláÍio-Íamília inicia-se a partiÍ dâ datâ do requerimento, dêsde que preenchidos

os requisitos para sua percepçáo. § 50. Somente será pago o benêíÍcio de que trata estê artigo mediante
â âprcsentaçáo: I - da ceÍtidão de nascimento do filho ou da documentaçáo relâtiva ao equiparado ou

inválido; ll - do atestado anual de vacinâçâo obrigatória; lll - do atestado de comprovaçáo dê
freqüência.' 'Art. 63-8. As cotas do salárioJamÍlia não serào incoaporadas paía qualquer efeito legâl à

remuneração.' 'Aít. 63-D. O salário-famllia cessa êutomaticámentel I - por morte do filho (a) ou

equiparado; ll - quando o Íllho (a) ou equiparado completar14 (quatoze) anos de idadê; lll - pelâ

recupe.açáo da capâcidade do Ílho (a) ou equiparado inválido ou incapaz; lV - pelo falecimênto do

servidor; V - exoneraçéo ou demissão do seNidor; Vl - quando â remuneraçáo do seúidoí ultrapassar o
valor previsto no § 1'do art.4'1 desta lei.''Art. 63-E. Para efeito de concessâo e manutençáo do sêlário_

famÍlia, o sêrvidor deve fiamâr têrmo de responsabilidade, no qual se comprometa a comunicâí ao Órgáo
patronal qualquer íato ou ciÍcunstáncia que determine a pêrdâ do direito ao beneflcio, ficando sujeito, em

caso do náo cumprimento, às sanç6ês pênâis e estatutárias legais cabÍveis Parágrafo Único. A íalta de .-i . \
comunicaÇáo opo(una de fato quê implique cessaçáo do salárioJamÍlia, bem como a práticê pelq , . , l

servidor, de má-fé dê qualquer naturêza parâ o seu recêbimento, autoriza o órgáo patronal' conforme o

caso, a procêder âos descontos dos pagamentos indevidos, na forma do disposto nesta lei, sêm pÍeiulzo

da devidã rêsponsabilizaçáo do servidor. ' 'Art. 70. (. . .) Vll - licença pâra tratamento dê saúde; Vlll -
licença-maternidade; lX - licença-patêrnidade. ParágÍâÍo único - Em caso dê licençês côncêdidas com

manutençáo da remuneração devida ao servidor, serão devidâs as contribuiçôês previdênciá.iãs devidâs
pêlo servidor e pelo órgáó patronal, a serem rêcolhidas ao Regime Próprio dê Previdência Social' com i)
incidéncia na remuneraçãoie-conúibuição deÍinida pelo artigo 81 da Lei Complemêntar 95/'13' ou outro
que vier a substitul-lo' 'Ad. 8O-A - Será concedida ao §êNidor licença para tratamento de §aÚde,

mediante inspêçáo médicâ â cârgo do Serviço dê Saúde Ocupacional ou congêneÍe, sem prejuízo da

remunêrêÇáo a que íizêí jus, correspondente à rêmuneraçáo-de-contribuição definida pêlo artigo 8'1 da

Lei Complêmentar 95/13 ou outro que vier a substituÍ-lo, observada a legislação própriâ quanto à

supressáo de veÍbas em caso de afastamento âo trabalho. § 1o _ Parã os fins destê artigo, admitiÊse_á .

atestado médico emitido por médico parttculaÍ que identificârâ, com o respectivo Clo _ Código

lnternacionalde Doenças, o problema de saÚde do servdor. § 2o - Ê íêcullado âo Ente Público lVunicipal

ou êo médico do Serviço de Sâúde OcupacionâI, â qualquer tempo, exigiÍ nova inspêçáo médica. § 3'-
O pedido dê licença médica somente poderá ser indeferido mediante decisão fundamentâda com base

em taudo médico do Serviço de SaÚde Ocupacional ou congênere, e neste caso, deveíá o servidor
reassumir o exercÍcio do cârgo ou íunção no dia imediatamente posterior à ciência do indêÍerimênto § 4'
- o pedido de licença de tratamento de saúde do servidor deveÍá ser apresentado nê loÍna e no gtazo -/
prêvisto em Regulamênto, e em caso de dêscumprimento será indeferido com a pêrda da remuneÍaçáo /
correspondente ao pêrlodo do afastamento. § 50. Em caso de julgamento de incâpâcidade ou invalidez
para o trabalho, o servidor deverá ser encaminhado ao Regimê Próprio de Prêvidência Social, paÍa Íns
de perícia médica a cargo do BERTPREV, com vistas à possibilidade de aposentadoria por invalidez ou

readaptaçào de Íunçôes.''A,t. 8O-B - No curso da licençê, o servidor podeÍá ser examlnado pelo Serviço ,

de Saúde Ocupacional ou congênere, a pedido ou dê ofÍcio, Ílcando obrigâdo â reassumir lmediatamentê V
seu cargo, se Íor considerado apto para o kabalho, sob pena de se tomarem como faltâs injustiÍicadas os ' -/
dias deãusênciâ.' 'A.t. 8O-C - Nos casos de acidente do trabalho e de doença proflssional o tratamento
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médico ê â assistência médica e hospitalar do servidor serào realizados, sempre que posslvel, por
estabelecioento da redê municipâl ê ás despesâs coúêrão por conta da Prefeitura, Càmera, Autarquias
ou Fundaçóês Públicas Municipais. § 1o - Considera-sê acidente do trêbalho todo aquele que se verifique
pelo exêrcício das âkibuiçóes do cargo, provocando, direta ou indiretamente, lesão corporal, perturbaçáo
funcional ou doença que determinê a moate, a pêrda total ou parcjal, permanênte ou temporária, dê
capacidade física ou mental para o trabalho. § 2o - Equipara-se ao acjdente do trabalho, para os eÍeitos
desta lei: l- o acidente ligado ao seNiço que, embora náo tenha sido a causa única, haja contribuido
diretamente para a reduçào ou perda da sua capacidade pâra o trabalho, ou produzido lêsáo que exija
atênçáo médicâ para a sua recuperâçáo; Il - o acidente soírido pelo seNidor no local e no horário do
trabalho, em consequência de: a) ato dê agressáo nào provocâda, sofrida pelo sêrvidor no desempenho
do cargo ou em razão delei sabotagem ou terrorismo prâticado por têrcêiro ou companheiro de seNiço,
b) ofensa fÍsica intencional, inclusive de terceiro, poa motivo de disputâ relacionada âo sêrviço; c) ato de
imprudência, de negligência ou de impêrícia de terceko ou dê compânheiro de serviço; d) ato de pessoa
privada do uso da rêzáo; ê) desabamento, inundação, incêndio e oukos casos fortuitos ou decorrentes
de força maio.; lll - a doença proveniente de contaminaçáo acidental do servidor no exercÍcio do cargo;
lV - o acidente sofrido pelo servidor ainda que fora do local e horário de serviçoi a) na exêcução de
ordem ou nâ realizaçào de serviço relâcionado ao cargoi b) na prêstação espontánea de qualquer
serviço ao órgáo pákonal para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito; c) em viâgêm a sêrvrço,
inclusive para estudo, financiada pelo MunicÍpio denko de seus planos de capacitaçáo,
independentemente do meio de locomoçáo utilizado, inclusive velculo de propriedade do segurado, d) no
pêrclJíso da residência para o local de trabalho ou deste paía aquela, qualquer que seja o meio de
locomoçáo, inclusive vêÍculo de propriedade do segurêdo, dêsde que náo hajâ alteraçáo ou intêrrupção
do percurso poÍ motivo âlhêio ao trabalho; § 2'. Nos peÍÍodos destinados â reÍeição ou descanso, ou por
ocasiáo da satisíaçào dê outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o
servidoÍ é considerâdo no exêrcÍcio do cargo. § 3o - A prova do âcidente será fêita em processo especial,
no prazo de 30 (trintâ) diãs, prorrogável por igual perlodo quando ãs ciÍcunstáncias o exrgiÍem e seu
reconhecimento depêndêrá de in§peçáo ou apurâçào pêlo SeNiço de Saúde Ocupâcional ou congênere.

§ 40 - Entende-se por doença profissaonal a que se deve atribuir, como relaçáo de causâ e efêito, às
condições inerentes ao serviço ou a fatos nele ocoÍridos. § 5ô - A pÍova pericial da relação de causê e
eíeito a que se reíere § 40 será produzida a cargo do SeNiço Especializâdo êm Engenharia de
Segurança e Medicina do Trabalho da Prefeitura.' 'Art. 80-D - A Iicença parâ hatâmento de saúde será
concedida, ou prorrogâdâ, dê oflcio ou â pedido do servidor ou de seu representante, q!ando nâo possa
ele fazê-lo. Parágrafo único - lncumbe à chefla imediata promovêr a ãpresentaçáo do servidoí à
inspeção médica, sempre que este a solicitar.' Art. 80-É - O seNidor que sê recusar à inspeção médica
íicará impêdido do exerclcio do seu cargo, até que se ve.iÍique a inspeção. Parágraío único - Os dias em
que o servidor, por força do disposto neste artigo, ficaÍ impedido do exeÍcicio do cargo seráo tidos como
faltas ao seliço. 'Art. 80-F - O não comparecimento do sêrvidor à inspêçáo da peícía médica no
Serviço de Saúde Ocupacional na data ma.cada, sem motivo justificâdo, acaríetará a peÍda da
remunerâção correspondentê ao pêíodo requerido, a cÍitério da peÍícia, se não for poss,vel a
convalidação do laudo ou do âtestado médico em râzáo das condiçÕes apresentadas pelo pâciêntê.'
'Art,80-G. À servidora gestante serão concedidos 180 (cento e oitentâ) dias de licença, com integÍal,
excetuados os acréscimos pecuniários decorrentes do eÍêtivo exercÍcio. § 1o. O inÍcio da lícença poderá
se daí no perÍodo compreendido entre o vigésimo oitavo dia anterior ao parto e â data dê ocorrência
deste, quê será considerado mediante a apresentação dà competente certidão de nascimento § 20.

Durante o pêrÍodo da licenÉ, inclusive as paevistas nos artigos 80-H e 80-1, a servidora não poderá

exercer qualquer ativrdâde remunerada ou manter a criança em creche ou instituição similaí, sob pena

de cometimênto de falta grave, salvo pelo periodo de 15 (quinze) dias necessáíios à adaptação da
criança na unidade escolar, antês do vêncimento da licença. § 3o. O pagamento da remuneraçáo do
peÍÍodo de afastamênto da servidora ocupantê dê cargo em comissáo, sem vínculo de cargo efêtivo, nos -primeiros '120 (cento ê vinte diâs), ficará a cargo do regime geral de previdência sociâ|, e, após
incumbirá ao órgão patronal suportar a Íemuneração, na forma de licença à gestante. § 40. Em caso de
aborto náo criminoso, comprovado mediante atestado médico, a seNidora terá direito ao salário-
maternidadê correspondente a 02 (duas) semanas § 5ô. No caso de nâscimento prematuro, a licença
terá inÍcio a partir dâ data do parto. § 6o. Tratando-se de parto antecipado ou náo, ainda que ocorra parto
de natimorto, este último comprovado mediante certidáo de óbito, a segurada terá direito aos 180 (cento
e vinte) dias previstos nestâ lêi, sem necessidade de avaliação médico-periciêl pêlo BERÍPREV. 'Art.
80-H - Ao servidor ou servidora que adotar ou obtiveí termo de guarda judicial para fins dê âdoçáo dê
criança, será concedida â licença de quê tÍata o art. 80-G, mediante apresentaçáo do termo judicial de
guarda à adotânte ou guardiá. Parágrafo único - Ressalvado o pagamento da Íespêctiva íemuneraçáo à,_.
máe biológica e o disposto no art. 80-G, não poderá ser concedida licençâ a mais de um servrdor,/
dêcorrente do mesmo processo de adoçáo ou guarda' 'Aí. 80-1. No câso de falecimento dâ servadora ou
servidor que fizer jus à licença maternidade, a remunêÍaçáo devidá será paga, poÍ todo o peíodo ou
pêlo tempo rêstante a que teria direito, ao cÔnjuge ou companhêiro sobrevivênte que lenha à qualidade & '
de seNidor, exceto no caso do falecimento do filho ou de seu âbandono, obseNadas as normas \ l

aplicáveis à licença-mâternidâde. § '1o O pagamento da remuneraçáo devidâ de que trete o câpul deverá -
ser requerido âté o último dia do píâzo previsto paÍa o téÍmino da licença-matemidade originériê. § 20 A
remuneração de que trata o caput seré paga durante o perÍodo êntre a dâta do Óbito e o último dia,do
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término dâ licença-maternidade originária. § 30 Aplica-se o disposto neste artigo êo servidor que adotar
ou obtiver guarda judicial para fins dê adoÉo. ' 'Ad. 80-J - Será concêdida por 7 (sete) dias
consecutivos, a títu{o dê licênÇa paternidade, pelo nascimento, guarda para fins de adoção ou âdoÇáo dê

filhos, mediantê a âpresentaçáo da certidáo de nascimento, do termo judicial dê guêrda à (o) adotante ou
guardiã (o)."Art. 83'A O sêrvidor efetivo que for preso, por motivo diferente daqueles quê dáo ensejo à
pena âdministrativa de demissão, prevista neste Estatuto, será gaÍantida, automaticamente, licênça sem
vencimento, pelo prazo que perdurar a prisão. § 1'. Posto em libeadade, o servidor te.á o prazo de 5 dias
úteis para retomar ao trâbâlho. § 2'. Enquanto perdurar a prisão, os depêndentês, deÍlnidos pela lei
previdênciária municipal, teráo direito a auxÍlio-reclusào em igual valor ao menoÍ vencimento padráo do
Município, rateado em cotas iguais, nos mesmos termos e condições impostos à pensáo por morte,
benefÍcio previdenciário previsto na LC 95/13.' § 3'. Ficará §usPensa a contagem dê tempo de serviço
para todos os efêitos enquanto perdrrrar esta licençê.' 'Art. 105. (. . .) Vll _ bloqueio dâ remuneraçáo
llquida.' 'Art. 109-C. O servidor regido por esta lei é obrigado a atendeÍ convocaçáo do seu órgão
pâtronal ou da Unidâdê Gestorâ do Regime PÍóprio de Previdência Social para t.atar de assunto de

interessê recÍproco. §1o Ao sêrvidor que náo atender a convocação prevista no caput será encaminhada

notificâçào êscrita, por coíespondência eletrônica ou carta registÍada e pelo boletim oficial do municipio,
para que êm '10 (dez) dias apresente defesa ou atenda o chamamento. §2o Caso o servador ainda náo

atender a convocaçáo ou tiver sido indefêrida â sua defesã, têrá bloqueado o valor correspondente ao
pagamento de sua remuneração líquida do respectivo mês, sendo repetido a cada mês em quê o

servidor náo atênder â convocação prevista no caput. §30 Regularizada a situaçáo cessará o bloqueio e
os vêlores até entáo retidos serão pagos ao servidor em até 02 (dois) dias úteis "'Arl. 10 4 partiÍ da

publicação da Emenda Constitucional decoíente da aprovaçáo do Projeto de Emenda Constitucional no

06/19, pelo Congresso Nacional, os bênêfÍcios previdenciários de âuxÍlio_doença, salârio_mâtêrnidade,

auxÍlio-reclusão e salário-famÍlia suportados pêlo Regime Próprio de Previdéncia Social passam â ser

suportâdos pêlos órgáos pahonâis de origem do segurado. § '1o - Oualquer dispêndio Íinancêiro que

tenha o Regime Prôprio dê Prêvidência Social, a êste tltulo, durantê a tramitaçào do respectivo processo

legislativo que deu origem à presente Lei, obrigatoriamente deverá ser ressarcido ao BERÍPREV pelos

órgãos patronais, devidamente atualizado pelo IPCA, acrescido de 6010 4.a., no máximo até o prazo de
pa-gamento dâ primeira contribuiçáo pêkonal, êpós a publicaçáo da presente lei. § 20 Pêra o§ benêÍlcios
qué estivêrem em curso na data dê publicação da presente lei, ficãm mantidos os respectivos têrmos

finais dos mesmos, iá definidos pelo BERTPREV. art. 11. Esta lei êntraÍá em vigoí na data de sua

publicação, revogadas todês as disposiÇóes em contrário, em êspêciâl a Lei Complementar 60/09. § 1o

Às alÍqúotas de aontribuição prêvistas nos artigos 76 e 80 entrâm em vigor: l- no caso do artigo 76, ê
partir da datâ dá publicaçào da prêsente lei; ll - no caso do artigo 80, após decorridos 90 dias a partÍ da

publicâçáo da presente lei. A revogaçào dos artigos 38 â 40; 4'1 a 46; 56; §§ 1" e 2" do artigo 59; 62; 126

i, 'g', lli, 'e" e "g" da Lei no 095/13. Por conseguinte, em relaçáo ao artigo 76, fica iníoÍmado ao conselho
quõ fora consuitado o lúinistéíio acerca dâ possibilidade de redução da cota pâtronê|, em virtude da

tiansferênciã dos benefÍcios diveBos de aposentadoíia e pensão aos órgáos pâtronais, considerêndo
que o escritório atuarial, baseado em portaria do Ministério, negativou em relaÉo ao as§unto. Diante

disso. Ílca deliberâdo o envio da minuta sem o citado artigo desde que apresentado o estudo para

instituiçáo de remuneÍaçáo aos conselheÍos do BERTPREV, equivalente a 40% do vencimento padrào

no nÍvél salarial '10-A do Podêr Executivo Central, com slmulâções de 30o/o ê 20%, a ser âpresentado na

p.óximâ reunião extraordinária, agendâda para o dia 28i 1'1l2019, às 09:00, para discussào e deliberaçâo

;obre o tema. Esta ata e seus anexos estaráo disponibilizados para consulta no site do BERTPREV,

www.bertprev.sp.gov br. Nada mais havendo a trataí, encerrou-se a reunião às 11:50, sendo lavrâda a

ata por mim, André Girênz Rodrigues quê após lida e discutida a mesma Íoi colocada em votação e

aprovada por unanimidâde que segue assinada pelos presên\ês.

Waldêmar CésaÍ Rod de

Ronaldo Mendes

Luiz Antônio Batista Simôês

Fabiano Teles de Oliveira

Andrê Girenz Rodrigues h-

Adriana dos Sa !es

Ivarcelo dos Santos Pereira

Vândêdei Polelto
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EI OR AMENTÁruA ANUAL ZO2O BERTPREV

TOTAL CUSTEIO 3 434 380 00
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aolrsrÇÁo DE rMÓvErs

aoursçÀo oE MÓwrs

AOUISçÂO DE EOUIPAMENÍOS E MATERlAL PERMANENTE

EOUIPÂMENTOS E MÁTERIÂL PERMÂNENÍE

CONCÉS§ÀO DE AOIANÍAMENTO OE VERAA

OUÍROSSERVIÇOS DE ÍERCEIROS. PESSOÂ JURIDICA

SALÂR:OS E ENCARGOS

ouÍRos BE EFlcros PREVTDENCTÁRros

VENCIMENTOS E VANÍÂGÉNS F]XAS - PESSOALCIVIL

oBRtGÂqôEs PATRoNA s

oBRTGAÇOEs paTRoNÁ s - rNÍRÁ,oRÇÂMENTÁRlo

MANLJTENÇÂO É MELHORIÁ SER UNIDÁDE

MATERIAL OÉ CONSUMO

SERVCÔS DE CONSL]LÍOR]A

ollTRos sERVrÇos oE TERcÉrRos, pÉssoA FlsrcA

OUTROS SERVICOS DE ÍERCEIROS. PESSOA JURIOrcA
OUÍÂOS SÊRV DETECN DA 1NFORMAçÀO ECOMUNICAçAO

COBERTLJRA AÍUARAL

APORTE PARA COSERÍURA OO OÉFlclÍAÍUARIAL

oBRrGÂÇôEsrR BUÍÁRAs E coNrR aurvas

PAGTÔ OF ÊFNFFI'IO PRFVIDFNCúRIô

APOSENTADORIAS RESI RVA REMUN ERAOA E REFORMAS

Pensóes do RPPS e do r,i rar

outÍos Beneíicos PÍêv'denc áros do seruidór ou do m iraÍ

OUÍFOS SERVICOS DE TERCEIROS. PESSOAJURID]CA

rNDEN zaÇôEs E REsTlTUtÇoEs

OBRIGAÇÔÉS ÍR BUÍÁRAS É CONTRIBUT]VAS

Rü RafaelCostábile, n'596. Vila llapanhaú - BeÍtiogâ SP-CEP: I I.250-000
Fone: l3-33199292 Faxr l3-33162587 E.mâil: contato@bertprev.sp.gov.br K
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TOTAL PREVIDÊNCIA 33 500.000 00

LEI ORCAMENTAzuA ANUAL 2O2O _ BERTPREV

TOTAL 68.588.000,00
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RESERVAPARAO RPPS

REsERva DE coNT NGÊNctA

RESERVADEcoNT NGÊNctA

RESÊRVA DE CONÍNCÊNC]A

EspecLlicaCão da Receitâ

1 000.00 00 00.00 RECEIÍAS CORRENTES

r3 c00 000 001 218 01 110100 CONTR SERV OOR ATIVO RPPS, PREFEITURA

coNTR SERV DoR alvo RPPS- oÂMARA 450 000 001 218 01 11 02 00

CONÍR SERV DORATIVO RPPS BERTPREV 120 000 001.218 01 110300

1 000 000.001 218 01 31 0l 00 CONÍR DO SERVIDOR INATIVO PARA O RPPS

30 000 001.218 01 4l 01 00 CONÍR OE PENS ON STA PARA O RPPS

RECEITA PATRIMONIAL1100.000.000

t0 000 000 001.321 00 41 01 00 RFN4I]NERACÃO DOS INVEST [/1ENÍOS DO RPPS EM RENDA FIXA

5 000 000 00RE[4uNERAcÁo Dos TNVEST À,tENTos Do Rpps EM RENDAVAR avEL1 321 00 41 02 00

1.900.000.000 OUTRAS RECEITAS CORRENTES

500 000 01]I 990 03.11.00 00 coMPENSAÇÁo FINÁNCEIRÁ ENTRE RGP§ E RPPS

REcEtras coRRENTES,tNÍRÂ.oRÇaMENTÁRtas7.000.00.00.00.00

23 000.000 00CONTR PAÍRONAL P/O RPPS NTRA.ORÇ PREFEIÍURA7 218 03 11 01 00

1 000 000 007 213 03 11 02 00 CONÍR PATRONAL P/O RPPS INTRA,ORÇ CÀMARÂ

250 000 007 218031i 03 00 CONTR PATRONAL P/O RPPS INTFiA.ORÇ EERTPREV

11 200 000 007 99001 1l0l 00 OUTRÂS RECEITAS CONTR SOCIAL.DEFICT AÍIJARIAL. PREFEITURÁ

357 000 00olJÍRAS REoEtrAs coNTR soclAL DÉFtcTATUAR]AL cÀ[,tARA7 990 01 11 02 00

101.000 00ourRAS REcErrAs coNTR soctAL DÉFrcÍATUARIAL BERTPREV7 990 0r 11 03 00

2 075 000 00coNTR.pREV pARc. oÉBtro - pREFEtÍuRÁ7 218 0311 04 00

505.000 00I\,IULTAS E JUROS DE MORA ACORDO PMB7 219 99 l2 00 00

n
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Rua Rafael Cosábile, n' 596, Vila llâpanhaú - Beíioga SP - CEP: I1.250-000 l

Fone: 13'33199292 F (: l3-33162587 E.mai1: contato@beÍprev.sp.gov.br
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